
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 28/2021
Data: 19 de novembro de 2021
Altera a Lei Complementar nº 170, de 08 de maio de 2013, que dispõe sobre a reestruturação do regime próprio de Previdência Social do Município de Sorriso, e dá outras providências. 

Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação na Câmara Municipal de Sorriso o seguinte Projeto de Lei Complementar:

Art. 1º. A Lei Complementar nº 170, de 08 de maio de 2013, passa a vigorar com a seguintes alterações:
“Art.31.................................................................................................................. .......................................................................................................................................................

I - do óbito, quando requerida:”

“Art.48.......................................................................................................................................................................................................................................................................... 

III...........................................................................................................................

...............................................................................................................................

“ a) Enquanto não for elaborado a reavaliação atuarial com data focal em 31.12.2021, para fins de cumprimento no disposto no art. 15, II, “c” da Portaria 402/2008 do MPS, alterado pela Portaria nº 19.451, de 18/08/2020, eleva-se a alíquota a que se refere o inciso III deste artigo, em 0,30% (trinta décimos percentuais), passando a ser de 17,19% (dezessete inteiros e dezenove pontos percentuais).”

...............................................................................................................................

...............................................................................................................................

 “2º § A taxa de 3% (três por cento) sobre o valor total sobre o salário de remuneração dos segurados ativos vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social relativamente ao exercício financeiro anterior, será paga pelo município para as despesas administrativas do PREVISO, em obediência ao disposto na Portaria 402/2008 do MPS, alterado pela Portaria nº 19.451, de 18/08/2020.”

“Art. 73. ...............................................................................................................

 Parágrafo único. A Taxa de Administração será de 3% (três por cento) do valor total das remunerações de contribuição dos servidores ativos vinculados ao Plano de Benefício administrados pelo Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Sorriso-MT, com base no exercício anterior e cujos recursos serão destinados exclusivamente ao custeio das despesas correntes e de capital necessárias à organização e ao funcionamento do órgão gestor do Regime Próprio de Previdência Social.”

“Art. 106. É vedada a conversão de tempo especial em comum.”

Art. 2º. Esta lei terá início de vigência a partir da data da sua publicação, com exceção dos artigos 48, III, “a” e § 2º e art. 73, parágrafo único da Lei Complementar 170/2013 que será exigível a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da data de publicação desta Lei Complementar.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 
                                       Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN
                                            Prefeito Municipal
MENSAGEM Nº 092/2021.

Senhor Presidente;

Senhores Vereadores;

Cumpre-me através do presente encaminhar a esta Augusta Casa de Leis, o Projeto de Lei Complementar anexo que visa alterar a taxa de administração do PREVISO e vedar a conversão de tempo de especial em comum, nos moldes do art. 25, §2º da EC 103/2019 e dá outras providências.

Após discussão e aprovação pelo CNRPPS e tramitação interna na SPPREV foi publicada a Portaria 19.451 de 18/08/2020 do Antigo Ministério da Economia, alterando o artigo 15 da Portaria 402/2008 (Portaria em Anexo) que trata sobre a nova taxa de administração do Regime Próprio de Previdência Social.

A nova taxa de administração do RPPS restringe a base de cálculo à remuneração de contribuição dos servidores ativos, no percentual de até 3% e cria o bônus de 20% destinado às certificações profissional e a institucional – Pró-Gestão RPPS. 

Apenas para fins informativos, a atual base de cálculo da taxa administrativa é de 2% sobre a totalidade da remuneração do servidores públicos ativos, inativos e pensionistas. 

O Previso não irá requerer o bônus de 20% da taxa de administração, previsto na Portaria 19.451 de 18/08/2020 do Antigo Ministério da Economia, pois os repasses da nova taxa administração de 3% sobre remuneração dos servidores ativos, por ora, suportam o custeio necessário para a realização dos cursos e certificações exigidos pelo art. 8-B da Lei 9717/98.

Desta forma, o assunto em debate pelo Conselho Curador (atas em anexo), decidiu elevar a taxa de administração do PREVISO em 3%, cuja base será a remuneração de contribuição dos servidores públicos efetivos ativos, seguindo as determinações do art. 15, II alínea “C” da Portaria 402/2008 do MPAS 
, com nova redação concedida pela Portaria 19.451, de 18/08/2020.

Desta forma, foram realizadas alterações necessárias para adequação da nova taxa e administração na Lei Complementar 170/2013.

Ainda, é importante informar que a contribuição patronal do Município é 16,89% sobre o salário de contribuição estabelecido pela Lei Complementar 336/2021. Sobre este percentual está incluído atual taxa de administração praticada pelo Previso. 

Para adequar a nova taxa de administração, o custo de contribuição normal patronal deverá ser elevado em 0,30%, passado a ser 17,19%, conforme orientações prestadas pelo atuário Igor França Garcia (em anexo).

Ainda neste projeto o Conselho Curador decidiu vedar a conversão de tempo especial em comum, seguindo os moldes do art. 25 §2º da EC 103/2013
 e realizou retificação de erro formal do ar. 31. I da LCM 170/2013.

                                 Assinado Digitalmente

ARI GENÉZIO LAFIN
Prefeito Municipal

A Sua Excelência o Senhor

Leandro Carlos Damiani

Presidente da Câmara Municipal de Sorriso
�PORTARIA Nº 19.451, DE 18 DE AGOSTO DE 2020 DO Ministério da Economia/Secretaria Especial de Previdência e Trabalho. "Art. 15. A Taxa de Administração para o custeio das despesas correntes e de capital necessárias à organização e ao funcionamento do órgão ou entidade gestora do RPPS, inclusive para conservação de seu patrimônio, deverá observar o disposto na lei do ente federativo e os seguintes parâmetros (...) c) de até 3,0% (três inteiros por cento) para os RPPS dos Municípios classificados no grupo Médio Porte do ISP-RPPS”


� EC 103/2019. Art. 25.(...) § 2º Será reconhecida a conversão de tempo especial em comum, na forma prevista na� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8213cons.htm" � Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991�, ao segurado do Regime Geral de Previdência Social que comprovar tempo de efetivo exercício de atividade sujeita a condições especiais que efetivamente prejudiquem a saúde, cumprido até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, vedada a conversão para o tempo cumprido após esta data.








